
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3190087 - MG (2026/0072166-3)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : MARCELO ANTONIO DOS SANTOS REPRESENTACOES 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO : SICOOB CREDICOM -  COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO
DOS MEDICOS E PROFISSIONAIS DA AREA DE SAUDE DO BRASIL LTDA. 

ADVOGADO : ANTÔNIO CHAVES ABDALLA - MG066493

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CONTRA  DECISÃO  PROFERIDA  NA  AÇÃO
MONITÓRIA. JUSTIÇA GRATUITA. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL. HIPOSSUFICIÊNCIA
ECONÔMICA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO.   AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
1.  Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  proferida  na  ação
monitória. 
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos da
decisão de inadmissibilidade: (Súmula 7/STJ). 
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento o
agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,  especificamente,  os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : MARCELO ANTONIO DOS SANTOS REPRESENTACOES
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : SICOOB CREDICOM - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO

DOS MEDICOS E PROFISSIONAIS DA AREA DE SAUDE DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : ANTÔNIO CHAVES ABDALLA - MG066493

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA NA AÇÃO
MONITÓRIA. JUSTIÇA GRATUITA. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL.
HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE.
HIPOSSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão proferida na ação
monitória. 
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos
da decisão de inadmissibilidade: ). (Súmula 7/STJ
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento
o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por MARCELO ANTONIO DOS

SANTOS REPRESENTACOES, contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do agravo em recurso especial.

: agravo de instrumento interposto contra decisão proferida nosAção
autos da  ação monitória, que indeferiu o pedido de justiça gratuita. 

: indeferiu o pedido de justiça gratuita. Decisão
: negou provimento ao agravo de instrumento, nos termos daAcórdão

seguinte ementa:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. RECURSO
DESPROVIDO.
1. A pessoa jurídica, para fazer jus à gratuidade de justiça, deve comprovar sua
impossibilidade de arcar com os encargos processuais.
2. A ausência de comprovação, mesmo após intimação específica, impede a
concessão do benefício.
 

: não conheceu do agravo em recursoDecisão da Presidência do STJ
especial interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

 a parte agravante alega que impugnou todos osAgravo interno:
fundamentos da decisão agravada. Requer, assim, o provimento do agravo para
que seja determinado o processamento do recurso especial e apreciado o mérito.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, com

base no  III, do CPC, ante a ausência de impugnação art. 932,
do seguinte fundamento da decisão de inadmissibilidade proferida pelo : i)TJ/MG
reexame de contexto fático-probatório (Súmula 7 do STJ).

 
I. Do reexame de contexto fático-probatório (Súmula 7 do STJ)
1. Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a

parte agravante não impugnou a incidência da  de forma consistente, Súmula 7/STJ
limitando-se a alegar genericamente que pretendia a aplicação do direito à
hipótese, sem demonstrar a desnecessidade do revolvimento de fatos e provas.

2. Nesse sentido, confira-se: AgInt no , Terceira AREsp 2.441.269/RS
Turma, DJe de  e AgInt no , Quarta Turma, DJe de 28/2/2024  AREsp 2.326.551/GO
21/12/2023.

 
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte agravante

apontar que, nas razões do agravo em recurso especial, combateu os fundamentos
da decisão agravada, ônus do qual não se desincumbiu, não sendo possível
impugnar a decisão de admissibilidade nas razões do agravo interno.

3. Assim sendo, consoante entendimento pacífico desta Corte, não
merece conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial.
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Nesse sentido: AgInt no AREsp  Terceira Turma, DJe de  e2.152.939/RS,  18/8/2023
AgInt no , Quarta Turma, DJe de AREsp 1.895.548/GO  18/3/2022.

 
DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO ANTONIO DOS SANTOS REPRESENTACOES 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121
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AGRAVADO : SICOOB CREDICOM - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO

MUTUO DOS MEDICOS E PROFISSIONAIS DA AREA DE SAUDE
DO BRASIL LTDA. 

ADVOGADO : ANTÔNIO CHAVES ABDALLA - MG066493

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCELO ANTONIO DOS SANTOS REPRESENTACOES 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : SICOOB CREDICOM - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO

MUTUO DOS MEDICOS E PROFISSIONAIS DA AREA DE SAUDE
DO BRASIL LTDA. 

ADVOGADO : ANTÔNIO CHAVES ABDALLA - MG066493
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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